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    1. INTRODUÇÃO




    Colaboração tornou-se palavra de ordem de economistas, filósofos, analistas de negócios, identificadores de tendências, comerciantes e empresários – e com razão. Os indivíduos estão colaborando e compartilhando cada vez mais com sua comunidade, seja ela uma escola, um bairro ou uma rede no Facebook (BOTSMAN; ROGERS, 2011; BELK, 2007; GANSKY, 2010).




    Os jovens são os grandes expoentes desse comportamento (MAURER, 2012). Segundo André Lemos (2002), a geração nascida na década de 1990, ao crescer com o advento da internet, absorveu comportamentos oriundos das interações digitais e comunidades virtuais como, por exemplo, o senso de comunidade, fazendo com que se tornassem líderes do movimento colaborativo. Dos brasileiros pertencentes a essa segmentação, 50% mostram-se mais conectados com discursos coletivos do que individualistas e 74% se sentem na obrigação de fazer algo pelo coletivo no seu dia a dia (BOX 1824, 2011).




    Nos dias de hoje, os princípios colaborativos já extrapolaram o meio digital e são aplicados a outras áreas físicas da vida cotidiana. A colaboração deixou de ser somente um valor e tornou-se uma nova forma de viver e consumir (BOTSMAN; ROGERS, 2011). Essa mudança de comportamento impactou não somente a vida das pessoas como também o contexto mercadológico (GANSKY, 2010; RIFKIN, 2000; TEUBNER, 2014): o conceito de compartilhamento evoluiu de uma prática comunitária para um rentável modelo de negócios.




    Isso é evidenciado pelo aumento do número de empresas entrantes e seus crescimentos expressivos no mercado (BOCKMANN, 2013). Segundo a IE Business School e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (2017), o Brasil é o líder de iniciativas colaborativas na América Latina, operando principalmente nos setores de serviços para empresas (26%), transporte (24%) e aluguel de espaços físicos (19%). Além de casas e carros, a economia colaborativa está adentrando nichos de mercado, aumentando as oportunidades de compartilhar (BOCKMANN, 2013).




    Autores como Belk (2014) e Rifkin (2016) acreditam que o fenômeno colaborativo ganhará cada vez mais espaço e relevância no mundo. Para Leadbetter (2008), a vigente dinâmica capitalista está sofrendo alterações. Belk (2014) corrobora a afirmação, alegando que “você é o que você possui” se converteu para uma nova máxima: “você é o que você compartilha” (p. 5). Rifkin (2016), por sua vez, defende que a economia colaborativa substituirá por completo o sistema capitalista.




    Por outro lado, autores como Canclini (2016), Arvind Malhotra e Marshall Van Alstyne (2014) contestam o otimismo em torno do movimento, questionando a sua capacidade de se tornar uma alternativa ao modelo capitalista, tendo em vista padrões de consumo arraigados na posse, falta de regulamentação, relações trabalhistas abusivas e salários baixos.




    Nesse contexto, mesmo com diferentes opiniões sobre o futuro da economia colaborativa, é inegável a crescente importância do estudo do tema (BOTSMAN; ROGERS, 2011; OWYANG; SAMUEL; GREENVILLE, 2013). Segundo Belk (2010), para a compreensão do consumo como um todo, é preciso examinar o comportamento do consumidor em relação às suas formas alternativas de consumir, suas motivações e razões. Nesse sentido, a problemática investigada por essa dissertação será: Quais são os fatores que motivam os jovens nascidos na década de 1990 a aderirem aos serviços colaborativos?




    

      [image: ]

    




    1.1. OBJETIVOS




    O objetivo principal deste estudo é entender quais são os fatores que motivam os jovens nascidos na década de 1990 a aderirem aos serviços colaborativos.




    Diante do exposto, os objetivos específicos são:




    1) Entender se os fatores motivacionais mais relevantes para os jovens nascidos na década de 1990 são intrínsecos – impulsionados por iniciativa própria – ou extrínsecos – impulsionados por fatores externos.




    2) Entender se os fatores motivacionais mais relevantes são racionais ou emocionais.




    1.2. JUSTIFICATIVA




    A prática do compartilhamento e da colaboração está se tornando cada vez mais comum entre as pessoas, o que lhe garante o estatuto de fenômeno não negligenciável (BEZERRA, 2015; BELK, 2014; BOTSMAN; ROGERS, 2011). O alcance deste fenômeno é perceptível na mudança de legislações de cidades para incluir modelos de negócios colaborativos (BARIFOUSE, 2014), no crescente número de iniciativas que oferecem esses serviços, no valor de mercado obtido – na casa dos bilhões de dólares (RIFKIN, 2014) e nos diversos periódicos que têm noticiado o fenômeno da economia colaborativa ao redor do mundo (BEZERRA, 2015).




    No entanto, apesar da crescente importância, o compartilhamento de bens e serviços não tem sido devidamente explorado pela literatura. Há diversos ângulos e recortes do consumo colaborativo que ainda não foram pesquisados (OZANNE; BALLANTINE, 2010). Segundo Belk (2010), a perspectiva do consumidor – os fatores motivacionais referentes à economia colaborativa – tem sido negligenciada pela literatura. Para Bockmann (2013), a razão pela qual as pessoas veem um maior valor no compartilhamento ainda não é clara. Já para Hamari (2015), o recorte do tema carece principalmente de estudos quantitativos.




    De acordo com Storby (2015), pesquisas referentes à perspectiva do consumidor sobre a economia colaborativa têm sido limitadas a contextos e objetos específicos como, por exemplo, eventos de troca (ALBISSON; PERERA, 2012), ZipCar1 (BARDHI; ECKHARDT, 2012), ShareTribe2 (HAMARI; SLOJKLINT; UKKONEN, 2013). Belk (2010) enfatiza que este é um assunto que permite discussões amplas, que vão desde o compartilhamento de itens domésticos em uma família, até questões mais polêmicas, como aqueles protegidos por propriedade industrial.




    Esta dissertação, dessa forma, colabora para diminuir a lacuna acadêmica sobre a motivação relacionada à economia colaborativa ao investigar empiricamente quais são os fatores que levam os jovens nascidos na década de 1990 a aderirem aos serviços colaborativos no contexto brasileiro. O recorte de idade se deve à familiaridade desse público com os princípios e valores colaborativos por terem nascido junto ao advento da internet (TAPSCOTT, 2010).




    Do ponto de vista do Marketing, a economia colaborativa já é considerada um fenômeno global (GANSKY, 2010; RIFKIN, 2000; TEUBNER, 2014) e pode vir a ser uma vantagem competitiva para as empresas (BELK, 2010). Há, portanto, grande relevância na compreensão das motivações da participação no consumo colaborativo em vez das formas tradicionais (ALBINSSON; PERERA, 2012; BARDHI; ECKHARDT, 2015).Além disso, apesar de existirem estudos relacionados ao tema fora do país, as teorias estabelecidas e as generalizações empíricas decorridas de dados extraídos em países desenvolvidos não são necessariamente aplicáveis ao contexto brasileiro (STEENKAMP, 2005). A disseminação do consumo colaborativo tem como barreiras aspectos de origem individual, cultural e econômica (BELK, 2007; BOTSMAN; ROGERS, 2011). No Brasil, diferentemente de países desenvolvidos, apenas 20% da população já ouviu falar em economia colaborativa (MARKET ANALYSIS, 2015). Tendo em vista a diferença contextual, reforça-se a necessidade de trazer pesquisas sobre economia colaborativa focadas no consumidor brasileiro para maior assertividade acadêmica e de mercado.




    Dessa forma, esta pesquisa contribui tanto para a literatura quanto para o mercado no que diz a respeito à economia colaborativa e aos fatores motivacionais de sua adesão. A metodologia utilizada possui uma abordagem quantitativa, buscando, além da diminuição da lacuna acadêmica, obter resultados que tenham grande representatividade e possam orientar tomadas de decisões mercadológicas.




    1.3. ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO




    O presente relatório possui quatro diferentes capítulos, conforme destacado esquematicamente na Figura 1.




    Figura 1: Estrutura da dissertação
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    Fonte: Elaboração própria.




    No primeiro capítulo, Referencial Teórico, são abordados os principais conceitos estudados nesta pesquisa: consumo colaborativo e fatores motivacionais de sua adesão. Além disso, há também uma revisão bibliográfica sobre o recorte etário realizado - jovens nascidos na década de 1990 e sua relação com a tecnologia e colaboração. O principal objetivo deste capítulo reside na elaboração de premissas e hipóteses a serem investigadas.




    Já em Recursos Metodológicos, o segundo capítulo, a metodologia de pesquisa é elucidada: abordagem, método, tipos, instrumentos de coleta, operacionalização dos constructos, amostras e populações e método de análise. Esta seção se propõe a consolidar um percurso metodológico que responda aos objetivos propostos.




    No terceiro capítulo, Análise de Resultados, os dados obtidos na pesquisa survey são organizados e analisados, comprovando ou refutando as hipóteses estabelecidas no capítulo Referencial Teórico.




    O capítulo final, por sua vez, apresenta uma discussão dos resultados, elucidando principais aprendizados e conclusões relacionados aos objetivos de pesquisa. Limitações da pesquisa são exploradas, buscando direcionar a interpretação dos dados, bem como apresentar sugestões para estudos futuros. Tendo em vista o caráter profissional do curso de mestrado exercido, há também uma reflexão acerca das contribuições do estudo para o meio acadêmico e para o mercado brasileiro.




    




    

      

        1 ZipCar é o maior serviço de compartilhamento de carros do mundo. Uma alternativa ao aluguel e à propriedade de automóveis (SITE OFICIAL ZIP CAR, 2017).


      




      

        2 ShareTribe é uma plataforma online que permite que os usuários criem seus próprios mercados peer-to-peer (TECH CRUNCH, 2014).


      


    


  




  

    2. REFERENCIAL TEÓRICO




    O referencial teórico tem como principal objetivo elucidar o conceito de consumo colaborativo e suas diferentes vertentes. Tendo em vista o objetivo do estudo, esta seção também aborda o comportamento do jovem brasileiro que está liderando esse movimento, bem como os fatores motivacionais que envolvem sua adesão, permitindo a elaboração de hipóteses para estudo.




    Para maior detalhamento, o capítulo foi dividido da seguinte maneira:




    1) O novo antigo compartilhamento: Análise dos fenômenos de colaboração e compartilhamento ao longo da história, com foco nas mudanças frente aos diferentes modelos socioeconômicos.




    2) O que é meu é seu: Consumo colaborativo: Conceituação, princípios do consumo colaborativo e sua relação com o comportamento do consumidor.




    3) Perspectivas de um novo consumo: Discussão sobre fatores propulsores e barreiras do consumo colaborativo no Brasil, elucidando perspectivas de uma nova forma de consumir.




    4) As diferentes formas de compartilhar: Descrição dos diferentes sistemas que compõem as práticas colaborativas.




    5) Os jovens e a colaboração: Principais características dos jovens nascidos na década de 1990 e a sua relação com a tecnologia e a colaboração – justificativa do recorte do estudo.




    6) Fatores motivacionais do consumo colaborativo: Conceituação dos diferentes tipos de motivação e descrição dos principais fatores motivacionais relacionados ao consumo colaborativo.




    2.1. O NOVO ANTIGO COMPARTILHAMENTO




    O compartilhamento é um fenômeno tão antigo quanto a humanidade (BELK, 2014). A forma de efetuá-lo, no entanto, sofre alterações constantes desde a pré-história em função de mudanças nos modelos socioeconômicos: novas relações sociais, tecnologias e fatores de produção (BELK, 2014).




    No contexto histórico, um fator que teve grande impacto na sociedade foi, sem dúvidas, o desenvolvimento industrial, marcado pela primeira e segunda revoluções industriais nos séculos XVII, XIX e XX. Esse movimento contribuiu de forma significativa para que fosse estabelecida uma lógica da mercadoria: maior número e variedade de produtos (mecanização dos sistemas de produção), leis da oferta e demanda, além do trabalho e dos bens materiais como centro da estrutura social (PUECH, 2008).




    Segundo Zygmunt Bauman (1999), nesse contexto, surgiram novas estruturas sociais, o que fez com que as relações entre os indivíduos se tornassem diferentes na medida em que suas realidades mudavam. Diante do questionamento de antigos costumes e tradições e a criação de novos conflitos, a modernidade foi marcada pela segregação de indivíduos, classes e nações, o que fez com que os princípios colaborativos fossem reprimidos.




    Para Sennet (2012), o contexto pode distorcer ou reprimir a capacidade dos indivíduos de viver juntos, mas não elimina, nem pode eliminar essa capacidade. Como animais sociais, a sociedade é capaz de cooperar mais profundamente do que imagina a ordem social. No século XXI, por sua vez, houve uma grande mudança nas dinâmicas sociais, comunicacionais e econômicas: o surgimento da internet, que afetou profundamente a forma como os indivíduos se comunicam e vivem (CASTELLS, 2003). De acordo com Marshall McLuhan (2007), filósofo canadense e teórico de comunicação, o advento de uma nova tecnologia de comunicação, promove um ambiente totalmente novo que interfere no nível cognitivo, no modo de pensar. Para Castells (2009, p.68), “esse é [...], no mínimo um evento histórico da mesma importância da Revolução Industrial do século XVIII, introduzindo um padrão de descontinuidade nas bases materiais da economia, sociedade e cultura”.




    Jeremy Rifkin (2011), um dos mais renomados pensadores sociais da contemporaneidade, evoluiu o pensamento sobre as transformações proporcionadas pelas tecnologias de comunicação e informação ao afirmar a necessidade de uma nova economia frente a uma decadente Segunda Revolução Industrial. O autor defende que revoluções econômicas na história acontecem quando novas tecnologias comunicacionais convergem com sistemas energéticos. A junção da internet com energias renováveis, então, estaria dando origem à Terceira Revolução Industrial.




    O filósofo Michel Puech (2008) compartilha o ponto de vista de que está em curso uma terceira revolução industrial. Para o autor, a nova economia questiona a lógica da mercadoria – oferta e demanda, escassez de bens – e caracteriza-se pela abundância: não importa quantas vezes um vídeo ou filme é assistido na internet, ele continua disponível e reprodutível. A circulação da informação não obedece às mesmas regras que a circulação de mercadorias (KAUFMAN, 2013).




    De acordo com Kaufman (2013), é importante salientar que muitos economistas, diferente de Rifkin (2011), creem que estas transformações não configuraram mudanças radicais no sistema econômico, como a mecanização dos sistemas de produção na Primeira Revolução Industrial. Dessa forma, eles não atribuem ao advento a origem de uma nova economia.




    Independente da opinião, é inegável que a internet trouxe novas perspectivas para o compartilhamento (BELK, 2014; BOTSMAN; ROGERS, 2011; GRASSMUCK, 2013). Sua criação permitiu uma maior horizontalização da relação entre os indivíduos e reinventou antigas formas de compartilhar (BELK, 2014). Grassmuck (2013) considera o surgimento das tecnologias digitais a grande “virada do compartilhamento”.




    Para Maffesoli (1990), na sociedade contemporânea, a tecnologia tem o poder de potencializar a “comunicação-comunhão”. Isso se aplica à internet. Por meio de seu advento, os intercâmbios on-line puderam proporcionar vínculos tão estreitos como o de indivíduos de aldeias e vilas, mas em uma escala muito maior e não confinada (BOTSMAN; ROGERS, 2011); Comunidades de base renasceram e permaneceram, independentes de fronteiras ou demarcações territoriais fixas; novos formatos de comunidades foram criados (LEMOS, 1997). Com isso, o antigo compartilhamento ganhou status de consumo colaborativo, atingindo escalas nunca possíveis anteriormente (BELK, 2014).




    Segundo Botsman e Rogers (2011), mais do que gerar escala, a internet garante a massa crítica necessária para a sustentação das redes de consumo colaborativo. Rifkin (2014), por sua vez, afirma que o seu poder de conectar tudo e todos aliado ao impulso social de extrema produtividade nos direciona cada vez mais rápido a uma era de bens e serviços de fluxo livre, levando à ascensão dos bens colaborativos.




    Assim, apesar do compartilhamento fazer parte de nossa história (BELK, 2014), sem as inovações tecnológicas, o consumo colaborativo nunca teria saído do status de vendas de garagem ou de carona para os vizinhos (BÉCHAUX, 2014). Hoje, as ferramentas digitais “não são uma alternativa para a vida real, são parte dela. E, sobretudo, tornam-se cada vez mais os instrumentos coordenadores de eventos no mundo físico” (SHIRKY, 2011, p. 37).
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    2.2. O QUE É MEU É SEU: CONSUMO COLABORATIVO




    Seja no mercado ou na academia, há uma comum confusão na definição de consumo colaborativo. Um dos motivos disso reside no fator novidade do fenômeno, que faz com que as pessoas empreguem um discurso de tendência, sofisticação tecnológica, progresso e inovação, ultrapassando por vezes a sua real conceituação. Em outras palavras, o valor positivo simbólico desta forma de consumo faz com que pessoas e empresas se apropriem dele de modo errôneo (FRENKEN, 2017).




    Na literatura científica, não há um consenso sobre a sua definição (BARDHI; ECKHARDT, 2012; BELK, 2014; BOTSMAN; ROGERS, 2011; GANSKY, 2010; LAMBERTON; ROSE, 2012). O conceito foi elucidado pela primeira vez por Algar (2007), que o resumiu à prática da partilha, empréstimos comerciais, aluguel e trocas adaptadas à realidade atual do século XXI, a da internet (BELK, 2014). Botsman e Rogers (2011) e Belk (2010) complementaram a definição ao afirmar que a prática não envolve somente bens tangíveis como também intangíveis - tempo, espaço, valores e ideias.




    Em 2015, Meelen e Frenken questionaram diferentes definições e defenderam a noção de subutilização como forma fundamental de conceituar consumo colaborativo, uma vez que por meio dela é possível distinguir serviços colaborativos de serviços pessoais sob demanda. Para os autores, existe uma grande diferença entre usar uma plataforma como o Uber e um Blablacar. O primeiro caso configura-se como serviço sob demanda, já que uma pessoa pede a outra para dirigir de um ponto A a um ponto B. Sem o pedido, a viagem não teria sido feita em primeiro lugar. Já no segundo caso, o consumidor ocupa um assento no carro de uma pessoa com o destino pré-determinado. Mesmo sem ele, a viagem ocorreria. Dessa forma, a plataforma se configura como colaborativa, já que o serviço parte do desuso de um espaço.




    No caso do Airbnb, existe também uma diferenciação entre serviços colaborativos e a comum prática do aluguel. Se uma pessoa escolhe compartilhar um quarto ou sua casa inteira enquanto viaja, isso seria considerado consumo colaborativo com base em uma subutilização temporária. Agora, o caso de morar em um lugar e alugar outro exprime a tradicional prática do aluguel.




    Outro fator que colabora para a divisão de opiniões sobre o tema é a relação do fenômeno com o dinheiro. Bardhi e Eckhardt (2012), Lamberton e Rose (2012) e Gansky (2010) argumentam que o consumo colaborativo consiste no acesso a bens mediado por algum tipo de compensação financeira. Botsman e Rogers (2011), acreditam, no entanto, que há uma motivação maior que envolve o consumo colaborativo, não tendo necessariamente um retorno financeiro e/ou tangível: “estamos reaprendendo a criar valor a partir de recursos compartilhados e abertos de maneiras que equilibram o interesse próprio com o bem da comunidade maior” (p. 59). Já para Benkler (2004), as iniciativas desse sistema poderiam até ser destruídas pela presença do dinheiro.




    Independente da definição utilizada, Botsman e Rogers (2011) elucidaram quatro princípios que orientam o consumo colaborativo: a massa crítica, a capacidade ociosa, a crença no bem comum e a confiança entre desconhecidos.




    A massa crítica é um conceito sociológico que exprime um impulso suficiente para um sistema tornar-se sustentável (BALL, 2006). Segundo Botsman e Rogers (2011), ela é essencial para a manutenção do consumo colaborativo, pois tem a ver com escolhas: na competição com as compras tradicionais, é necessário que o consumo colaborativo seja conveniente e que os consumidores tenham opções suficientes. Um exemplo claro disso são as trocas e compartilhamento de roupas – é preciso ter opções de tamanho, cores, modelos e estilos. Outro ponto importante consiste na prova social: é necessário que um grupo de indivíduos mostre que vale a pena experimentar e aderir.




    Segundo os autores, a capacidade ociosa consiste no potencial ocioso de um produto quando está em desuso e a possibilidade de maximizar o seu uso. A furadeira é um bom exemplo dessa premissa pois, depois de ser utilizada em situações bastante específicas é esquecida e deixada em desuso. Essa premissa está diretamente ligada à noção de subutilização defendida por Meelen e Frenken (2015).




    A crença no bem comum, por sua vez, é essencial para que as pessoas se organizem para cuidar dos recursos que interessam a elas. Sob a ótica de Botsman e Rogers (2011), o conceito perdeu a força ao longo dos séculos. No entanto, atualmente está sendo resignificado pelo advento das tecnologias digitais, que reforçam os valores de comunidade.




    Já no que se refere à confiança, Luhmann (1979) a define como uma atitude em resposta à complexidade, a incerteza de prever o futuro, o que também envolve a expectativa do cumprimento de promessas. Para Botsman e Rogers (2011), essa premissa é essencial para a economia colaborativa e vem sendo reinventada pela tecnologia.




    Historicamente, embora existam exceções, as pessoas tendiam a não interagir e muito menos compartilhar com estranhos. O compartilhamento foi confinado a pessoas confiáveis, como familiares, amigos e vizinhos (BENKLER, 2004). No entanto, as plataformas de hoje criaram novas formas de estabelecer a confiança entre pares. Uma dessas manifestações consiste na reputação virtual: quanto melhor for a reputação do indivíduo na internet, maiores as chances de realizar transações e fechar negócios (LAUTERBACH, 2009). Essa dinâmica, traduzida em avaliações e notas, redimensionou as fronteiras entre consumidor e fornecedor, conhecidos e desconhecidos, podendo atribuir escala global ao fenômeno (PECHLIVANIS, 2016).




    2.3. PERSPECTIVAS DE UM NOVO CONSUMO




    O consumo colaborativo é um fenômeno global (GANSKY, 2010; RIFKIN, 2000; TEUBNER, 2014) que tem atraído cada vez mais consumidores (BOTSMAN; ROGERS, 2011; OWYANG; SAMUEL; GREENVILLE, 2014). A popularidade do tema tem aquecido discussões no mercado e na academia, dividindo opiniões sobre as perspectivas de seu futuro (BOTSMAN; ROGERS, 2011; OWYANG; SAMUEL; GREENVILLE, 2015). Será esta uma resposta eficaz para a sociedade atual? Será a colaboração o futuro da economia?




    No contexto vigente, há propulsores e barreiras para a ascensão do fenômeno no Brasil. Sob a ótica de Bockmann (2013), eles podem ser divididos em fatores sociais, culturais, econômicos e tecnológicos. A discussão desses tópicos auxilia na estruturação do pensamento sobre o futuro desse novo consumo. Este capítulo será destinado a isso.




    No que se refere aos fatores sociais, o aumento da concentração populacional trata-se de um dos principais propulsores do consumo colaborativo (KRISTON; SZABO; INZELT, 2010). Para os autores, esse movimento aumenta tanto a oferta quanto a demanda de produtos, gerando maiores oportunidades para o consumo colaborativo. Esse raciocínio é corroborado por Dora Kaufman (2013), que em seu livro “Empresas e Consumidores em Rede: Um Estudo das Práticas Colaborativas no Brasil”, afirma que a colaboração é natural e intrínseca aos indivíduos, sendo extremamente provável a sua adoção quando estimulados. Além disso, as características relacionais dos brasileiros podem ser entendidas como um possível facilitador à difusão dessa prática (DAMATTA, 1997). Para o autor, no Brasil, a unidade básica de uma sociedade não está no indivíduo, mas sim nas suas relações familiares, de amizade e de afeto.




    A maior consciência socioambiental é outra questão que contribui para o crescimento do movimento. De acordo com Botsman e Rogers (2011), após a crise mundial de 2008, uma parte da população percebeu que a natureza e a economia não suportariam mais um modelo baseado na descartabilidade dos produtos. Dessa forma, estão gradativamente se afastando de formas de consumismo centralizadas, abrindo espaço para o compartilhamento, sustentabilidade, agregação, abertura e cooperação (BOTSMAN; ROGERS, 2010; PORTER; KRAMER, 2011). Para Mont (2004), a colaboração surge como forma alternativa para se lidar com padrões de comportamentos não sustentáveis da sociedade.




    Para Bockmann (2013), esse comportamento é resultado do altruísmo geracional vivenciado pelos consumidores: eles sentem-se responsáveis pelas gerações anteriores e pelas próximas gerações, assumindo posicionamentos que valorizam a comunidade e o coletivo. Na defesa do consumo colaborativo, os indivíduos transmitem uma norma social, um ensinamento que diz respeito à importância do desenvolvimento sustentável e da comunidade.




    Outro fator social e cultural que garantiu maior relevância do fenômeno reside no positivo valor simbólico adquirido. A percepção do consumo colaborativo está conectada ao progresso, inovação, sustentabilidade, tendência, principalmente por associações com empresas que obtiveram grande sucesso nos últimos anos como Uber e Airbnb, os chamados ‘unicórnios’. Isso faz com que cada vez mais pessoas e empresas busquem fazer parte do movimento, levando à maior participação e a ondas de empreendedorismo colaborativo (FRENKEN, 2017; CB INSIGHTS, 2017).




    Dentre os propulsores econômicos, o principal fator consiste na priorização do acesso à posse. Objetos e serviços de consumo antes caros e destinados a um pequeno grupo de consumidores tornaram-se acessíveis a grande massa (BOCKMANN, 2013; BOTSMAN; ROGERS, 2011). A dinâmica permitiu que os indivíduos gerassem renda por meio de recursos e produtos ociosos (BOTSMAN; ROGERS, 2011). Dessa forma, economicamente, houve um empoderamento das pessoas que detêm de objetos/recursos e uma maior democratização e flexibilidade do consumo (CHUI, 2012).




    Já no caso dos propulsores tecnológicos, a grande questão está na ascensão do big data - dados e processos cuja distribuição, diversidade e/ou velocidade de criação requerem o uso de novas tecnologias de armazenamento e análise para permitir a captura do valor inserido neles (FRANCISCO, 2014). Por meio dessa tecnologia, foi possível disseminar dados através das redes sociais, o que facilitou as transações de pessoa para pessoa. De acordo com Botsman e Rogers (2011), esse movimento gerou a massa crítica necessária para o desenvolvimento da economia colaborativa. Outra questão diz respeito ao crescimento do uso de smartphones, que por meio do big data – mapeamento por GPS, cálculo de capacidade e integração com as mídias sociais – aproximou pessoas e produtos/serviços, oferta e demanda.




    Diante desses diferentes estímulos à disseminação do movimento, muitos autores passaram a defender o consumo colaborativo como uma alternativa ao vigente modelo capitalista. Charles Leadbetter (2008), por exemplo, possui uma visão otimista sobre o fenômeno: se no século XX – marcado pelo hiperconsumismo – os indivíduos eram definidos por aquilo que possuíam; com o consumo colaborativo, os indivíduos serão definidos pela sua reputação, pela comunidade e por aquilo que acessam, compartilham e doam. Já para Mont (2004), as necessidades sociais e de pertencimento a grupos ou comunidades serão substituídas por sociedade virtuais com base na colaboração. Belk (2014) e Rifkin (2016) corroboram o pensamento afirmando que a premissa “você é o que você possui” se converterá para uma nova máxima: “você é o que você compartilha” (p. 5).




    Apesar das visões otimistas, há ainda grandes barreiras a serem derrubadas para que consumo colaborativo assuma status de revolução, principalmente no que diz respeito a fatores sociais, culturais e econômicos (BELK, 1985; EASTMAN; GOLDSMITH; FLYNN, 1999; MONT, 2004; RICHINS; DAWSON, 1992).




    Os padrões de consumo podem ser destacados como um dos principais desafios de dimensão social e cultural (MONT, 2004). Diante da cultura capitalista, há barreiras inerentes aos indivíduos como, por exemplo: o materialismo, que carrega a percepção de que os recursos são escassos e que o compartilhamento pode ocasionar perda para o indivíduo (BELK, 2007); o status social e o sentimento de felicidade gerado pela posse, na qual o número e a qualidade dos objetos consistem em uma forma de mensuração do sucesso da vida (MONT, 2004); e o papel aspiracional do consumo, em que os objetos são meios de expressão de personalidade e posição social (BELK, 1985; EASTMAN; GOLDSMITH; FLYNN, 1999; RICHINS; DAWSON, 1992).




    É importante mencionar que a disseminação de padrões de consumo não ocorreu totalmente de forma voluntária (MAURER, 2012). De acordo com Daugverne (2010), a indústria da propaganda teve um papel essencial na mudança do comportamento, promovendo, de forma criativa, a conexão entre a compra de bens e os sentimentos de autoestima, liberdade, aventura e sucesso.




    Além da relação com o consumo, outra barreira cultural diz respeito à confiança, premissa essencial do consumo colaborativo (BOTSMAN; ROGERS, 2011). No contexto brasileiro, há o conhecido arquétipo da malandragem, que consiste no indivíduo que utiliza as relações pessoais para se beneficiar, ganha o máximo com o mínimo de esforço (DAMATTA, 1984). Mais do que apenas uma desonestidade, a malandragem tornou-se um jeito de ascender socialmente, de viver e sobreviver (p. 70):




    “A malandragem, assim, não é simplesmente uma singularidade inconsequente de todos nós, brasileiros. Ou uma revelação de cinismo e gosto pelo grosseiro e pelo desonesto. É muito mais que isso. De fato, trata-se mesmo de um modo – jeito ou estilo – profundamente original e brasileiro de viver, e às vezes de sobreviver, num sistema em que a casa nem sempre fala com a rua e as leis formais da vida pública nada têm a ver com as boas regras da moralidade costumeira que governam a nossa honra, o respeito e, sobretudo, a lealdade que devemos aos amigos, aos parentes e aos compadres. ”




    Segundo o autor, esse comportamento pode ocorrer em diferentes dimensões, inclusive no consumo. Dessa forma, muitas pessoas podem associá-lo às práticas colaborativas, impedindo-as de estabelecer relações com outras pessoas e empresas. É importante mencionar que no Brasil já houveram casos de má-fé e violência no uso de plataformas de colaboração que se tornaram pautas da mídia como, por exemplo, uma jovem de Minas Gerais que foi morta após combinar uma carona via WhatsApp (G1, 2017).




    No que se refere às barreiras econômicas, segundo Dora Kaufman (2013), existe um claro conflito entre a cultura colaborativa e a cultura corporativa, o que inclui mesmo as empresas consideradas mais abertas aos novos movimentos sociais e econômicos. Para a autora, os fundamentos que norteiam a concepção de empresa foram forjados na era industrial, resultando em estruturas hierárquicas, centralizadas, baseadas em um modelo industrial. Esse conflito abre espaço para relações trabalhistas abusivas, salários baixos, falta de regulamentação que são, por vezes, minimizados e invisibilizados pela percepção positiva do movimento (MALHOTRA; VAN ALSTYNE, 2014).




    Nesse contexto, para a maior disseminação do consumo colaborativo, é necessário que as empresas se reinventem, incorporando premissas da colaboração de maneira ética e eficiente. O grande desafio reside em equacionar a cultura da colaboração com mercados altamente competitivos, ser transparente e preservar a competitividade (KAUFMAN, 2013).




    Diante dessas barreiras, inúmeros autores passaram a questionar as perspectivas do movimento. Nestór Canclini (2016), por exemplo, levantou um debate sobre os seus limites: é possível compartilhar tudo? Para o autor, a resposta depende do bem que é compartilhado. Há maior facilidade no compartilhamento de bens intangíveis e de uso eventual, no entanto, quanto maior for a proximidade e o vínculo emocional do indivíduo com o objeto, menor a predisposição em compartilhar.




    Arvind Malhotra e Marshall Van Alstyne (2014) complementam o pensamento do autor, contestando a sua capacidade do movimento em se tornar uma alternativa ao modelo capitalista, tendo em vista padrões de consumo arraigados na posse, falta de regulamentação e relações trabalhistas abusivas e salários baixos. Para eles, a solução não seria eficaz para o vigente contexto.




    Independentemente das diferentes opiniões sobre o futuro da economia colaborativa, é inegável a relevância do tema (BOTSMAN; ROGERS, 2011; OWYANG; SAMUEL; GREENVILLE, 2013). Para que haja cada vez mais melhores perspectivas para o movimento, é preciso endereçar as suas barreiras, os seus aspectos negativos, indo além das atuais convenções e percepções (MALHOTRA; VAN ALSTYNE, 2014).




    

      [image: ]

    




    2.4. AS DIFERENTES FORMAS DE COMPARTILHAR




    No contexto da economia colaborativa, a estrutura de oferta e demanda é menos rígida e limitada do que a de uma compra tradicional: não há uma moeda única de escambo ou posse total de um produto, há inúmeras transações e formas de compartilhar (GANSKY, 2010). Botsman e Rogers (2011) organizaram essas práticas em três diferentes sistemas: (i) sistema de serviços de produtos (SSP); (ii) mercados de redistribuição e (iii) estilos de vida colaborativos. Sob a ótica dos autores, o sistema de serviços e de produtos (i) prioriza o acesso em detrimento da posse, permitindo a utilização de um produto sem a necessidade de adquiri-lo. Nessa dinâmica, produtos tangíveis transformam-se em serviços intangíveis, o que possibilita diminuir a quantidade de bens em circulação e atribuir uma vida útil mais longa aos produtos.




    Gansky (2011) afirma que os produtos compartilhados devem possuir quatro atributos: durabilidade, flexibilidade, passibilidade de conserto e sustentabilidade.




    Por apresentar grande variedade, este sistema pode ser categorizado em dois modelos: o “de uso” e o “de vida longa”. O primeiro modelo inclui itens que possuem grande capacidade ociosa como, por exemplo, ferramentas para a casa utilizadas uma única vez, bolsas que saem da moda, roupas de ocasiões específicas, entre outros. Já o segundo, enquadra produtos que possuem menor necessidade de descarte ou mesmo nova compra, já que a manutenção e o reparo fazem parte de seu ciclo de vida. Produtos eletrônicos fazem parte dessa categoria.




    De acordo com Botsman e Rogers (2011), essa prática já é realizada há bastante tempo como, por exemplo, o aluguel de vestidos de festa. No entanto, a internet possibilitou compartilhar uma maior quantidade de produtos de maneira mais conveniente. A evolução desse sistema pode ser vista em projetos de aluguel de ferramentas ou de livros, de acessórios de moda, além dos já disseminados compartilhamentos de bicicletas e carros. Como exemplos no Brasil, há o House of Bubbles, Bike Rio e Blablacar (Quadro 1). A Blablacar, em apenas dois anos de atuação no País, já ultrapassou 1,6 milhões de usuários e 38 mil rotas (site oficial Blablacar, 2017).




    Quadro 1: Sistema de serviços e de produtos
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